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Órgão Julgador: 1ª Turma de Direito Público
Recurso: Agravo de Instrumento
Comarca de Ananindeua
Agravante: Estado do Pará
Procurador do Estado: Marcela Guapindaia Braga
Agravado: Ministério Público do Estado do Pará
Promotor de Justiça:  Valéria Porpino Nunes
Relator: Des. Roberto Gonçalves de Moura

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE AGULHAS PARA
TRATAMENTO DE DIABETES. TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA PELO JUÍZO A QUO. LEGITIMIDADE DO
ESTADO DO PARÁ PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA LIDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.DIREITO
À SAÚDE. DIREITO DE TODOS. DEVER DO ESTADO. ASTREINTE FIXADA EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL
REAIS) AO DIA. DESPROPORCIONALIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO
PARCIALMENTE. DECISÃO UNÂNIME.
1.	Compete aos entes federados, solidariamente, o fornecimento dos medicamentos, equipamentos (materiais) e tratamentos
médicos necessários à proteção da vida e da saúde do indivíduo, independentemente da esfera governamental, observado o
disposto nos artigos 23, II, e 196 da Constituição Federal, sendo, portanto, qualquer um dos entes parte legítima para
figurar no polo passivo
2.	Verificado o elevado valor da multa arbitrada pelo Juízo de piso, cabe a sua redução com vistas a atender os critérios da
razoabilidade e proporcionalidade. Precedentes STJ.
3.	Agravo conhecido e provido parcialmente. À unanimidade.

ACÓRDÃO
Vistos, etc.,
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da Primeira Turma
de Direito Público, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso de agravo de
instrumento e dar-lhe parcial provimento, tudo nos termos do voto do Desembargador
Relator.
Plenário da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos
dezenove dias do mês de março do ano de dois mil e dezoito.
Turma Julgadora: Desembargadores Rosileide Maria da Costa Cunha (Presidente), Roberto
Gonçalves de Moura (Relator) e Elvina Gemaque Taveira (Membro).

Belém, 19 de março de 2018.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,
Relator

RELATÓRIO
 		O EXMO. SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):
Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO, com pedido de efeito suspensivo, interposto
pelo ESTADO DO PARÁ contra decisão proferida pela MM. Juíza de Direito da Vara da
Infância e Juventude de Ananindeua, que concedeu a tutela antecipada nos autos da Ação
Civil Pública (Proc.0009201-75.2016.814.0006) proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO PARÁ, proferida nos seguintes termos:
(...)
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Isto posto, havendo comprovada a verossimilhança e a plausividade e relevância do direito pretendido, bem
como o receio atual de risco de dano irreparável a saúde da adolescente RAFAELA MONTERO RAMOS, a
qual necessita com urgência de agulhas para aplicação de insulina para facilitação do acesso a saúde estando
demonstrada a obrigação do Estado do Pará e Município de Ananindeua em fornecê-la a paciente através da
saúde pública às pessoas com hipossuficiência econômico-financeiras, nos termos do art. 300 do CPC c/c art.
1º, III; art.23, inciso II; art.30, inciso VII; todos da Constituição Federal; bem como na Lei nº.8625/93; art.25,
inciso IV, letra a, por tudo mais que dos autos consta, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA, nos termos da
exordial em consequência, DETERMINO ao ESTADO DO PARÁ e MUNICÍPIO DE ANANINEUA, que
imediatamente ou no prazo máximo de 48 horas, cumpram a obrigação político-constitucional de fornecer a
adolescente RAFAELA MONTEIRO RAMOS,120 AGULHAS P/CANETA BD 5 OU 6MM, 120 unidades
/mês enquanto durar o tratamento, necessárias para a aplicação dos medicamentos supra aludidos, sem
qualquer ônus para a família posto que hipossuficiente e sendo necessário e prescrito por profissionais
especialistas, sob pena de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao dia por descumprimento da
decisão judicial Expeça-se o mandado de tutela antecipada. Cumpra-se com urgência no plantão.

Em suas razões (fls. 02/05v), o agravante, após breve exposição dos fatos, sustenta que as
agulhas médicas de necessidade da paciente integram o componente básico de assistência ou
farmácia básica, e são de responsabilidade integral do Município de Ananindeua, habilitado
na gestão plena do Sistema de Saúde, nos termos da Portaria nº 373/GM, de 27 de fevereiro
de 2002.
Aduz, ainda, que os municípios habilitados na gestão plena do sistema recebem recursos
repassados pelo Governo Federal (Ministério da Saúde) para aquisição de medicamentos e
implementação de programas de assistência financeira, pugnando pela concessão efeito
translativo ao recurso, para a cassação da liminar relativa ao Estado do Pará, ante sua
ausência de responsabilidade no fornecimento do material postulado.
Pugna pela redução considerável da multa arbitrada.
Requer que seja concedido o efeito suspensivo, e ao final, seja dado provimento ao presente
recurso.
Acostou documentos (v. fls. 06/30).
Coube-me a relatoria do feito por distribuição (fl. 31).
Às fls. 35/37, v., indeferi o pedido de efeito suspensivo requerido.
O representante do Ministério Público deixou de apresentar contrarrazões (certidão de fl.
42).
Manifestação do representante do Ministério Público, neste grau, pelo provimento do
recurso (fls. 55/58).
É o relatório, síntese do necessário.
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VOTO
 		O EXMO. SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):
Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço do presente agravo de
instrumento e passo a sua análise.
Ab initio, considerando que a preliminar de ilegitimidade passiva do Estado se confunde
com o próprio mérito do recurso, passo a analisá-lo conjuntamente.
É firme e atual a orientação do Supremo Tribunal Federal sobre o direito à saúde ser dever
do Estado lato sensu.
Senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO
DE FRALDAS DESCARTÁVEIS. IMPRESCINDIBILIDADE. AUSÊNCIA DE QUESTÃO
CONSTITUCIONAL. ART. 323 DO RISTF C.C. ART. 102, III, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 279 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. (...) 4. In
casu, o acórdão originariamente recorrido assentou: APELAÇÃO CÍVEL. SAÚDE PÚBLICA. FORNECI-
MENTO DE FRALDAS GERIÁTRICAS. DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO – ART. 196, CF.
LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE A UNIÃO, ESTADOS E
MUNICÍPIOS. 1) O Estado do Rio Grande do Sul é parte legítima para figurar no polo passivo de demanda em
que alguém pleiteia o fornecimento de fraldas geriátricas, uma vez que há obrigação solidária entre a União,
Estados e Municípios. 2) Os serviços de saúde são de relevância pública e de responsabilidade do Poder
Público. Necessidade de preservar-se o bem jurídico maior que está em jogo: a própria vida. Aplicação dos
arts. 5º, § 1º; 6º e 196 da Constituição Federal. É direito do cidadão exigir e dever do Estado (lato sensu)
fornecer medicamentos e tratamentos indispensáveis à sobrevivência, quando o cidadão não puder prover o
sustento próprio sem privações. Presença do interesse de agir pela urgência do tratamento pleiteado. 3)
Redução da verba honorária, em atenção à complexidade da causa e à qualidade do ente sucumbente. DERAM
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. (fl. 139). 5. Agravo regimental a que se nega
provimento. (RE 724292 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 09/04/2013,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-078 DIVULG 25-04-2013 PUBLIC 26-04-2013)

Tal alegação de ilegitimidade passiva, portanto, não merece guarida na medida em que a
saúde é responsabilidade do Estado que, em seu sentido amplo, compreende todos entes
federados (União, Estado e Municípios, além do Distrito Federal), não havendo falar em
fatiamento de atribuições quando se trata da prestação dessa garantia constitucional ( v. arts.
196 e 5º da CF)
Por conseguinte, não se sustenta a alegação de ilegitimidade passiva do agravante, vez que
responde solidariamente pelo fornecimento de
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medicamentos/tratamentos médicos aos necessitados, na medida em que incumbe ao Poder
Público, em todas as esferas de poder político, a proteção, defesa e cuidado com a saúde.
Dessa maneira, a responsabilidade solidária dos entes públicos os obriga à proteção de
tratamentos de saúde aos necessitados, podendo quaisquer deles ser demandado.
Por esse prisma, o argumento do agravante de que a responsabilidade pelo fornecimento das
agulhas requeridas seria do Município de Ananindeua, porquanto o material médico em
questão integraria o componente básico de assistência ou Farmácia Básica, não poderá
prosperar, ainda que se possa aferir do teor da Portaria nº 373/GM, de 27/02/2002, citada
pelo Estado, essa pressuposta responsabilidade.
Ocorre que o direito à vida e à saúde, assegurados, conforme antes restou assentado,
constitucionalmente, se sobrepõe a qualquer outro, de modo que não há como prevalecer
vedações em sentido contrário estabelecidas em Legislação Infraconstitucional.
Em suma, descabe falar, na hipótese, na ilegitimidade do Estado do para figurar no polo
passivo da demanda.
No que tange ao valor da multa arbitrada, a jurisprudência do Col. STJ é firme no sentido de
se admitir a redução da multa diária cominatória, tanto para se atender aos princípios da
proporcionalidade e razoabilidade quanto para se evitar o enriquecimento ilícito, ainda que
se verifique o descaso do devedor.
Ainda nesse sentido, ressalte-se que o valor fixado a título de astreintes encontra limitações
na proporcionalidade e razoabilidade e, uma vez verificado pelo julgador que se tornou
insuficiente ou excessivo, pode de ofício, nos termos do atual artigo 537, § 1º, I, do CPC/15,
modificar o valor ou a periodicidade da multa.
Nesse sentido, os seguintes precedentes, verbis:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR.
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A COISA JULGADA. INTIMAÇÃO PESSOAL.
NECESSIDADE. SÚMULA 410/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- A jurisprudência desta Corte orienta que "o legislador concedeu ao juiz a prerrogativa de impor multa diária
ao réu com vista a assegurar o adimplemento da obrigação de fazer (art. 461, caput, do CPC), bem como
permitiu que o magistrado afaste ou altere, de ofício ou a requerimento da parte, o seu valor quando se tornar
insuficiente ou excessiva, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não se observando a preclusão
ou a coisa julgada, de modo a preservar a essência do instituto e a própria lógica da efetividade processual (art.
461, § 6º, do CPC)" (AgRg no AREsp 195.303/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 28/05/2013, DJe 12/06/2013). [...] 4.- Agravo Regimental improvido.'
(STJ , AgRg nos EDcl no REsp 1.459.296/SP, Relator o Ministro SIDNEI BENETI, DJe de 1º/9/2014)

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. MULTA. ALTERAÇÃO DE VALOR
ABSURDO. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Esta Corte já firmou o entendimento de que a multa pelo descumprimento de decisão judicial deve e pode ser
alterada quando fixada, na origem, cm valor excessivo ou insuficiente (Artigo 461, § 6º, do Código de
Processo Civil).
II. Agravo improvido.
(STJ, AgRg no Ag 1032856/SP, Rei. Ministro ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, QUARTA TURMA, julgado
em 17/09/2009, DJe 13/10/2009)

Dessa forma, é possível o Julgador, de ofício ou a requerimento da parte, a redução do valor
da multa por descumprimento de decisão judicial quando
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se verificar que foi estabelecida fora dos parâmetros da razoabilidade ou quando se tornar
exorbitante, evitando, com isso, enriquecimento indevido.
Dito isso, entendo que o agravo merece reforma quanto a esse ponto. Isto porque o valor
arbitrado pelo Juiz a quo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao dia por descumprimento, a
meu ver, mostra-se demasiadamente elevado, sem contar que não houve critério limitativo
quando à sua incidência.
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento para reduzir o
quantum arbitrado a título de astreintes para R$ 500,00 (quinhentos reais) ao dia por
descumprimento até o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em relação ao Estado do
Pará, mantendo a decisão objurgada inalterada quanto aos demais termos.
É o voto.
Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº 3731/2015-GP.

Belém – PA, 19 de março de 2018.
Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,
Relator
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